
Gabinete do Senador Izalci Lucas

EMENDA Nº         
(ao PLP 108/2024)

Emenda supressiva ao Substitutivo ao PLP nº 108, de 2024 aprovado
na CCJ.

Suprima-se na forma abaixo, o art. 109 da Lei Complementar nº 214,
de 16 de janeiro de 2025, do Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e
Cidadania ao PLP 108/2024, na forma abaixo: 

Art. 1° Suprima-se o artigo 109 da Lei Complementar nº 214, de 16 de
janeiro de 2025.

 

JUSTIFICAÇÃO

O artigo 109 da LC nº 214/2025 prevê a possibilidade de suspensão do
IBS e da CBS na aquisição de determinados bens de capital, condicionada à inclusão
em lista específica a ser definida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pelo Comitê
Gestor. Embora a intenção aparente seja estimular investimentos, essa medida
contraria os princípios de simplicidade, neutralidade e não cumulatividade que
fundamentam a reforma tributária.

O artigo 108 da LC nº 214/25 já assegura, de forma mais eficaz e
abrangente, a desoneração total dos investimentos em bens de capital por meio
do sistema de débito e crédito integral e imediato. Esse modelo garante que o
adquirente possa apropriar os créditos de IBS e CBS no momento da aquisição, sem
necessidade de regimes especiais ou listas restritivas.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Izalci Lucas
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Se o objetivo do artigo 109 foi de aperfeiçoar o importante instituto
da desoneração dos investimentos produtivos, parece-nos que o resultado será
exatamente o oposto porque o condicionamento da sua aplicação a uma lista
específica a ser definida, somente servirá para complicar o texto simples e claro
do artigo 108. É sabido que a subordinação de qualquer procedimento tributário
a uma lista preestabelecida é sempre motivo de insegurança jurídica, ou porque a
descrição dos produtos não foi suficientemente clara e objetiva ou porque a relação
não foi exaustiva e deixou de mencionar itens relevantes.

A aprovação desta proposta de emenda atende os objetivos centrais
da reforma tributária, especialmente no que tange à simplificação, transparência
e neutralidade. A supressão do mencionado artigo 109, insistimos, é necessária
para garantir que o sistema de débito e crédito integral e imediato previsto no
artigo 108 seja efetivamente aplicado a todos os bens de capital, sem exceções
que prejudiquem a cadeia produtiva, evitando distorções operacionais e garantir
que todos os investimentos em bens de capital sejam tratados com isonomia e
previsibilidade.

Por todo o exposto, faz-se necessário o acolhimento das alterações de
adequação do texto.

Sala das sessões,          de                                          de                 .

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
Senador

S
F

/
2

5
7

1
6

.
8

9
7

6
0

-
0

2
 
 
(
L

e
x
E

d
it
*
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Izalci Lucas

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3268641767



 
   
     2025-09-22T18:48:45.073Z
     
     
     emendaTextoLivre
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